
JENA jv_/%;.“ 4 ,\ 

QUIPAPA 

consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.13 Constatando-se a situagéo de irregularidade do contratado, sera providenciada 

sua notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado {QS 

uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

7.14 Nao havendo regularizagéio ou séndo .a defésa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsdveis pela fiscalizagdo da 

regularidade fiscal duanto ainadimpléncia do contratado, bem como guanto a existéncia 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados, os meios pertinentes e 

necessarios para.garantir o recebimento de seus créditos. ! 

715 Pérslstindor à irregularidade, o. contrata eyéré;_,,adqt,é; as . medídas 

necessárias à rescisão contrátual nos autos do pracesso administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado;a ampla defesa. 

746 Havendo a efetiva execugdo do objato, os. pagamentos serâa realmados 

normalmente, até que: se decida.pela resc:são do @ntrato, caso Ô 

regularize sua situação. / é 

Prazo de pagamento 

747 O pagamgntg; será efetuado no prazu de até 10 (dez) dias utels cqntadas da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. : £ 

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores dewdos ao oontratado seréo 

aluallzados monetariamente entre o termo final do. prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realmagào, mediante apllcação do Indne | 

Forma de pagamento. 

7.19 O pagamento será realizado pormeio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancéria para pagamento. i 

7.21 Quandodo pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serdo retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos 

e contribuigdes abrangidos por aguele regime. No entanto, o pagamento fi cará 

condicionado à apresentaçáo de compm *çãb ‘por/meio.de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento trlbutérlp favorecldd pflevustu na referlda Lei Complementar 

8.FORMA E CRITÉRIOS: DE sELEçÃo DO FORNEOEDG FORMA DE 
FQRNEGIMENTO 

Forma da ul.gio e crmrlu do ]ulgamumo da 

LICITAÇÃO na modalldada PREGÃO sob 

cnténe de julgamemº pelo mgugª PREç 

me; do fomeclmmto 

Microempreendedor Indivídual - CCMÉI, cuja‘ aceitagdo ficara condicionada à 

verificacdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 

86 Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELL: inscrigdo 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas 
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do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria ' 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil i 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 13} 

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); W 

8.7 Prova de inexistência.de débitos. inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452; de 1° de maio de 1943; : 
8.18 Provadeinscriçãono: cadastro de contribuintes Estaduaíe Munlcipal relativo ao 

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente a0 seu ramo de. atlvgç!ade e eompatfvel com 

o objeto contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municlpal do dt:mtcflia ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio eontrata ou cancorm, ' 

820 Casoo Íomeoedar seja considerado isento dos tantos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto aontratual deverá cumpmar tal condlçãu medlante a 

apresentação.de declaração da Fazenda respectiva do seu domlcllla ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. i 

821 O fomecedor enquadrado como microempreendedor mdwtdual que pfetenda 

auferir os benefldos do fratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estarà dlspensado da prova de mscruo nos cadasíros de. contribuintes 

estadual e mumc:pal 

Qualmcaçào«Ecºnóm.lco-Flnancelra 

8.22 Certidão negauva de faléncia expedida pelo dlafrihuldor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69. caput, inciso: ); ” 

8.23 Balanço patrimonial, demonslraçào,, á résdhado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.23.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 
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8.23.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigéncias da habilitação e puderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; &\9 

8.23.4 Os documentos referidos acima deveréo ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasilpara transmlssáo «da Esorituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. & 

8.24 Caso a empresa licitante apresente tesu]taq_o jnferíor_ ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liguidez Corrente 

(LC), sera exigido para fins de habilitagéo capital mimmo de 10% (dez por cento do 

valor total estimado da contratagéo. ó 

8.25 ,Asempresas criadas noexercicio flnanceu'o da [lcmaçâo deverão. aleQder atodas 

as exlgénclas da habilitação e poderão substituir«os demanstrami camábels pelo 

balango de abertura. (Lei nº 14, 133, de 2021, a;t 65 &1") i g 

8.26 O atendimento dos indices econbmicos, prewstos neste item devsrá selvatestada 

mediante declaração asslnada por profissional habilitado da área contâ il, apmsanlada 

pelo fornecedor. Ko7 

Qualificagio Técnica 

8.27 - Comprovagdo de aptidão. para o fºl;i cimento de bens 

complexidade tecnológlcàf e operacional equivalente.ou superior com o t?l;]_sta desta 

contratagéo, ou com o item pertinente, por meio*da aprasentaçãa de. ceMdôes ou 

atestados,. por pessoas,juridicas de direito pubrco ou privado, ou negulermente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente quaqdo forocaso. 

8.27.1 Os atestados de capacidade técnica poaera r ápresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor, it : 

8.27.2 O fomecedor disponibilizará todas.as. mfannações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.28 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida' a seguinte 

documentação complementar: 
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8.28.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inéiso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

8.28.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCW 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.28.3 A comprovagdo do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessarios a execugao contratual; e 

8.28.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.28.5 A comprovagéo de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executardo o contrato; e 

8.28:6 Os seguintes documentos para a comprovaçâo da regularidade juridica da 

cooperagiva. a) ata de: fundagéo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; ¢) regimento dos fundos instituidos pelos m::emd;)s com a ata da 

assembleia; d), editais .de. convocagdo das trés ultimas assemblanas ‘gerais 

extraordinarias; &) trés registros de presenga dos oqoneràdos que exenutarãa o oommo 

em assembleias gerais ou nas reunides seccwnals. e f) ata da sessão que os 

cooperados autarizaram a cooperativa a contratar o objetoda llcltagáo : 

8.28.7. A última audlj,ofla contábil-| finaneexra da cooperatlva, conforme dlqpõe oart. 112 

da Lei n. 5,764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da Iev, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador: 

9. ESTIMTIVAS PO VALOR DA CONTRATAÇÃO : 

21 Ocusto esfimado total da contratagdo é de R$ 227290 00 (Dazqntos evintee 

sete mil e duzentos reaa), confanne custos unitário; apsslos '(abela acima. 

22 Emcasode I/citação para Reglstro de: Preços, 08 preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
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execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso Il do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

9.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade 4% 

e o Índice previsto para a contratação; ou 

924 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratagéo. 

16. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

9.3  Asdespesas decorrentes da presente contratação correrdo a conta de recursos 

especificos consignados no Orgamento Geral da Municipio. 

9.3.1. Os recursos para a realizagdo de despesas oriundas do objeto do 

presente Objeto deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou 

documento equivalente, e são oriundos das dotagbes orgamentarias, previstas no 

orgamento do Poder Executivo Municipal, para o exercicio de 2024. 

9.3.2. Considerando que na licitação para registro de pregos, a indicagéo da 

dotação orgamentdria é exigivel apenas antes da assinatura do contrato, quando da 

contratagdo dos fornecimentos, constard a respectiva Nota de Empenho, função, 

subfunção, elemento de despesa, etc. 

á.s.s. No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correrão por conta dos 

recursos proprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja alocação será 

feita mediante apostilamento, no inicio de cada exercicio financeiro. 

9.4 A dotagéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovagéo da Lei Orgamentéria respectiva e liberagéo dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Quipapa/PE, 27 de fevereiro de 2024. 

N
 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250717100522.pdf

assinado por: idU
ser 433



QUIPAPA 

Apéndice — Anexo | 

[ESTUDO TEGNIGO PRELIMINAR - 

OBJETO: REGISTRO DE PRECOS OBJETIVANDO A CONTRAT, A0 DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEIXES TIPO CORVINA, ARROZ 
PARBOLIZADO TIPO 1 E LEITE DE COCO - 200ML (KIT PASCOA) 

FEVEREIRO, 2024. 

QUIPAPAIPE 
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6) | QUIPAPA 

APENDICE — ANEXO | 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

rgão 

esponsável pela 

Contratação: o 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEIXES TIPO 

CORVINA, ARROZ PARBOLIZADO TIPO 1 E LEITE DE COCO — Z,QQMQ (KIT PASCOA) 

1.1, O consumo de peixe, durante o periodo da Semana Santa, & uma lfadiâo para a 

E 

Santa, 

andamento. 

3.1. Proporcionar as familias carentes do municipio a partilha sagrada da refeição da 

Sexta-Feira Santa, que tradicionalmente é digppnibilizada por meio da distribuição de 

peixe, arroz e leite de coco aos beneficiarios. 
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QUIPAPA 

"” oo B 
4.1. Abaixo serdo descritos os requisitos do objeto: Quadro 01 — Requisitos desejaveis 3 

ao objeto: w " [ 

em Produto Und. Quant. 

1 Peixe inteiro congelado, tipo Corvina congelada — a embalagem KG 10.000 
do produto deverá, ser sacos plásticos, lacrado, resistents ao 
transporte e armazenamento. Em perfeito Estado de Conservação 
com Registro no SIF.ou SIE, pu-ndb em média 500/600 gramas. 

2 Arroz Parboilizado fipa 1= pré-oozidn constituído de grãos Kê 5.000 
“Inteiros, com teor umidade maxima de.15%, 100%: natural, 0% de i é 
gordura trans, não precisa lavar, isento de sujidades e matérias — 
estranhos, acondicionado em plástico atóxico. pacote.de 1 kg, 

3. Leite de coco - natural, concentrado, açucarado, obtido de , UNID.;. 
endosperma de coco, precedente de frutos maduros; isento de SE 
sujidade, parasitas e larvas com aspecto, cor, cheiro.e sabor - 
prépdoszm ;‘ecudidpnado em garrafa de pléstico anropfladg fmwº $ 
com E 

: ou anterior com o mesmo objeto? 

4.3 Os bens adquindos se enguadram como bens de consumo, 
padrões. dedesampenho e qualidade podem ser obj ivamente qefm’ meio de 
especificagbes usuais de mercado. Com -isto, não haverá a : 
apresentação de amostras. ” 

conSIderaçào an c,esªidade de adequar sua pesagem 
referido item éqfamuiaa asslstencnahzadas pelo Municipi 

,_Sygltem anterior é de 4.5. A adequacéo de proporção de massa a que se refe 
te ico de aquisicbes deste 500/600 gramas por unidade adquirida, con 

órgão para o objeto demanidado, : 

4.6. Os itens desta contratação deverão ser entregues, impreterivelmente, em prazo 
hábil para suas correlatas distribuições. Cabe destacar que a entrega referente ao Item 
01 (Peixe, Tipo Corvina), em razão do escopo contratual deste objeto e das exigências 
sanitárias vigentes, exige que o lapso temporal entre a efetiva entrega e distribuição 
aos beneficiários seja de no máximo 02 (duas) horas. 

4.7. A entrega dos itens deverá ser realizada até as 14h do dia 26 de março do 
corrente ano, data prevista para efetivação da distribuição às famílias beneficiadas. 
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4.8. A entrega a que se refere o Subitem anterior devera ser real!zada em remessa 

única, no(s) enderego(s) especificado(s) no Termo de Referéncia, documento em 

anexo ao referido instrumento convocatério, onde ficara a cargo do responsavel pela , 

fiscalização do objeto o recebimento definitivo dos produtos, atestando todas as 

informagdes pertinentes a execução contratual. { 38 

4.9. Não deverá haver possibilidade de adiamento na entrega contratual em que 

ultrapasse a data indicada no Subitem anterior, face a pressuposta ‘finalld.ade da 

contratagdo, e que, motivado pelo seu. carater essencialmente assistencial, não 

denotaria qualquer indicio de vantajosidade suficiente em atendimento posterior a data 

da programada distribuig&o. * 

4.10. As justificativas de atrasos na ent.rega,,só deverão ser aceitas na ocorrência de 

caso fortuito ou de força maior, dev!damenteroompmvada—g;acaiadg pelo (;?ntratante. 

4.11. Portratar-se de entrega imediatá, néo haverá exigência de garantia de execução 
para a presente contratação. À : Ê o õ 

4.12. A responsabilidade do objeto desta contratação não poderá Éer trânsfen'do:à 
nenhuma outra empresa ou instituigdo de qualquer natureza, sendo vedada a 
possibilidade de subcontratagéo. S 8 

4.13. Os produtos deverão. atender ao disposto na legislação de alimentos, 
observadas as caracteristicas de cada produto’ (organolépticas; fisico-quimicas, 
microbiclégicas, microscopicas, toxicolégicas), estabelecidas pela Agencia Nacional 
de Vigilancia Sanitaria — ANVISA, e todas as aplicagbes e normas legais instituidas 
pelo Ministério da Agricultura e Pecuaria. - ; " ! 

4'14;, A Contratada deverd embalar os produtos ide acordo com os critérios 
sacigambientais e legislação vigente, com .os. seus, respectivos registros e 
g%níadçâyações oficiais, além.de atentar para as exigências da Política de Resíduos 

lidos. - Qin 

4.15. Emrelagéo aos réquishm, dos produtos, os referidos prazos pvqlic[ade deverão 
ser de no minimo 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de entrega dos produtos. 

4.16. Os produtos, quando;em desacordo com as especificações. constantes nos 
Requisitos Contratuais (RC), poderão ser rejeitados; no todo ou em parte, devendo 
ser substituídos em prazo não superior a data prevista de entrega, em prazo 
condizente com o escopo. contratual, a partinde notificação & Contratada, 
acompanhada das razões de recusa e sem prejuízo da aplicação das penalidades a 
que a Contratada estiver sujeita. R e 

4.17. Na execucdo contratual, o Contratante deverd disponibilizar local(is) 
adequado(s) para efetiva distribuigdo dos itens, de modo a comportar, 
satisfatoriamente, o contingente populacional abrangido. Nesse sentido, praticas de 
sustentabilidade ambiental, como por exemplo, a correta manutengéo predial e 
limpeza prévia do(s) local(is) de execução, assim como o provimento de coletores de 
residuos neste(s)fqcal(is), são essenciais requisitos para que a contratagdo obtenha 
o almejado éxito. 
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4,18. Sera também responsabilidade do Contratante, prover meios necessarios e 

suficientes ao perfeito acondicionamento dos produtos distribuidos, por meio de sacos 

plésticos destinados a tal finalidade. 

4.19. O Contratante também devera antecipar a mobilização de pessoal, a fim de 

minimizar quaisquer riscos de falhas na execugéo contratual. ‘39 

4.20. O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a W 

necessidade de capacitação de pessoal felativa a dlstrlbulção dos produtos. 

4.21. O órgão deverá designar, por ato Administrativo formal ou informal, um ou mais 
servidores, na condição de responsavel(is) pela fiscalização do fornecimento dos 
produtos, integrantes do objeto deste ETP, para observar todos os aspectos 
estipulados,; como prazos, Iacal(ls) de entrega, observancia: acerca da qyalldade e 
marca dos produtos e servigos contratados, além de q ribuiçõ 
inerentes à função nomeada. Igualmente, deverd indicar um Gesto oontralual sob o 
qual ficará a competéncia de assegurar o perfeito cympfi N “ 

4.22. Conforme Att, 62, da Lei N° 14.133/21, na fase da Ilcnaçào. devera se verificar o 
conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de.realizar o objeto da licitação, Além da documentagdo 
habilitatéria prevista nos Arts. que se seguem, da Lei N° 14.133/121, ao fratar de 
aquisição de objeto da classe de alimentos, e, de acordo com a legislação sanitária 
vigente, o licitante vencedor do prooesao llcnaténo deverá ‘comprovar 0s seguintes 
requisitos: 

4221 Em lelaçãu a habilitação juridica, aprepentarªAlvará de Localização e 
Funcionamento, válido para o exercício de 2024 ou o CIM 
2024, Alvarà de Licença em vigor, expedido pela Vigilânc “Sanitária Municipal e/ou 
Estadual, compatlvel com o objeto da ||oltacao com fundamento no art. 67, inciso IV, da 
Lein® 14.133/21. 

4.23, Por fim, ainda em relagéo à ssleção do fornecedor, & importarite que o modo de 
disputa, para os fins de seleção da proposta apta a gerarvo resultado de contratagéo 
mais vantelaso "para a Administração Publica seja é_l;_e;gg ey do-se em consideragdo 
as caracteristicas do ob]eto ea capacldada de eficuencla a ser gerada pelo modo de 
disputa a ser adotado - o 

4.24. Nos valores propustqs. devarãa estar inclusos todos. custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributário: merciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento. bens. 

4.25. Para este objeto, ndo há a caracterizagéo de servigo ou formecimento continuo, 
pois não ha habitualidade para o Contratante e sua essencialidade é voltada para o 

atendimento de necessidades públicas pontuais, cujo contrato se exaure com um Gnico 

fornecimento, não havendo itggs cotidianamente requisitados para o andamento normal 
das atividades deste órgão. 
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4.26. Destaca-se que a partir da avaliação relativa à duração do contrato administrativo, 
sendo realizada na fase preparatória, durante o planejamento da contratação, as áreas 

solicitante e técnica, entendem que a vigéncia contratual para a demanda apontada - 
poderá ter um prazo inferior a 01 (um) ano, devido as características intrínsecas ao 
objeto, não restando dúvida sobre a vantajosidade para a Administração Pública. 

7.1. O parcelamento da contratação é a divisão do objeto em partes menores e 

independentes. Quando do parcelamento, cada parte, item, etapa ou parcela do objeto 
representa uma licitação/contratação isolada ou separada. 

7.2. Após definido o objeto que súprirá as necessidades da Administração Pública, 

verificou-se NÃO SER possível, tecnicamente e economicamente viável, dividir a 

solução em contratações separadas (lotes, etapas ou procedimentos distintos), com 
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vistas a se obter uma padronização de todos os gêneros alimentícios e assegurar o 

pronto fomecimento dos alimentos, ao considerar também que, para melhor aproveitar 

as especificidades da contratação e otimizar a aplicação dos custos relacionados e dos 
recursos disponíveis no mercado, seu parcelamento não traria nenhuma vantajosidade 

à contratação. 

8.1. Após realizar o levantamento das ações necessárias para que a contratação surta 
seus efeitos, considerando os riscos de a contratação restar prejudicada caso os ajustes 
não ocorram em tempo, sugere-se que as ações necessárias sejam sistematizadas por 
meio de um plano de ação ou outra ferramenta de gestão, eapaz de ewdenclar as 
segmmes provndéndas a serem tomadas: 

8.1.1. Dispor de local(is) adequado(s) ra efetiva ,mtmso dos produtos, 
de modo a comportar, satisfatoriamente, o mnlpàngerúe g'ulaefmal abrangído pela 
ação asslelencxal 

8 1 2 Manutençâo predial e limpeza prévia do(s) local(is) de execuçªo, 

8 1.3. Provimento de coletores de reslduos ‘esta(s) Jocal(ís) 

/ B1.4. Providenciar acondwlonamanto dos pmdutos ,dlmribuldos por meso de 
sacos plésume desflnadas a tal finalidade; ., 

á 8 1.5. A;gta,par a mºblllzaçãº .de. pessoal vmculada ao. 6rgão, que serão 
responsàveis pela entrega dos produtos às familias assistenctahzadas j 

8.1.6. Designar, por ato Administrativo. formal ‘ou informal, um ou mais 
servidores, na condição de responsavel(is) pela fiscalização do fcrneclmemo dos 
produtos, para observar todos os áspectos estipulados,:como prazos, local(is) de 
entrega, observância acerca da qualidade e.marca dos produtos e serviços contratados, 
além de qumquer oufras atribuições inerentes à função no eada, al dflndlcar um 
Gestor Contratual, sob o qual ficará a competéncia de a  perfeito cumprimento 
do ajuste . Y ; , 

9.1. Contratações correlatas são aquélas cujos objetos sejam similares ou 
correspondentes entre si. Já as contratações interdependentes são aquelas cuja 
execução da contratação tratada poderá afetar ou ser afetada por outras contratações 
da Administração Pública. 

9.3.2. A partir da solução escolhida, identificou-se que não há necessidade de realizar, 
contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da contratação pretendidag) 
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o 

ANEXO — |l 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Licitatório Nº 12024 

Pregão Eletrônico N° _ /2024 W 

Contrato Nº — /2024 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE, ENTRE 

SI, CELEBRAM, DE UMLADO, O 
E DO = OUTRO LADO, A EMPRESA 

i 

O MUNICIPIO de .................... ; pessoa juridica-de: dtreito publlco, por mtermédm do(a) 

Secretaria : ., com:sede no(a) ... $ 

lEstado ..., mscnlo(a) no CNPJ sob o n® .. & 

neste. ato representado(a) pelo(a): . .. (cargo e nome), doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) ... , inscrito{a) no.CNPJ/MF sob o 

n° sediado(a) na .. doravante designado 

CONTRATADO; neste ato representado(a) por (nólíwe é função no 

contratado), uanfonne sãtos aonst:tut:vos da empresa OU; procuraçdo aprasentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Pmcesso nº > em obgervànc:a 

às disposições da Leiin® 14.133;.de 19 de abril de 2021, e demai ª,gislação—,,a;;lícávei, 

resolvem celebrar o Éresente Termo de Contrato, deéorreme Y regãa Eletrônico n. 

.../..., mediante/as clausulas e condições/a'seguir enunciafias. 

17. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e l 

95 O objeto do presente instrumento é a conirataçào dO in , nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

26 Objetoda contrataçâof 

ITE ESPECIFICAÇÃO * | UNIDAD | QUANTIDAD | VALOR | VALOR 

M E DE E UNITÁRI | TOTAL 
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QUIPAPA 

MEDIDA o 

5 

9.7  Vinculam esta contratagéo, independentemente de transcrigéo: 

.7.1 O Termo de Referéncia; — & L 

97.2 /O Edital da-ticitaçãos 0 o 
9.7.3 À Proposta do contratado; 
9.7. Evenluals anexos dos documentos supracitados, 

18. cuiusuu SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORRQGAÇÃO 

21 . Oprazode wgéncla da contratagdo é.de 01, (um) ano oontados da assmatum do 

contrato, prom:gével por até 10 anos, na forma dos artigos 106 © 107 da Ls] nº 14 133 

de 2021. 3 : 
2.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

campetsnte, de que as condições e os pregos _permanecem van{q;bsos para a 

Ar:lmmistmçãa, psrmltlda anegociagéo com o coníratada 

22 “Ocontratadonão tem direito subjetivo/à " prorrogação/ con!ratual 

23 A pmrmgação gg.,conlrala deveré.ser promvvida median(e ne/ebrqçâg de termo 

aditivo. ; 

2.4  Ocontrato, náo poderá serpmrmgado quando. onontratfido t/ver s:do penalizado 

nas sanções de declaraçáo de inidoneidade ou. impedimento. de licitar e contratar com 

poder público, observadas.as abrangéncias _dq,aplinação 
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É) | QUIPAPÁ 
3 CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VIl e XVIII) 

31 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de concluséo, entrega, observacdo e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4 CLAUSULA QUARTA - SUBGONTRATAÇÃO 

41  Nãoserá edmttidaa subcantrataçãa do objem conlragu,al 

5 cx.Ausuu.A qum'm i PREÇO (arl. 92,v) 

51 ô»va/ordclsl dg ! ntratªçãç 6. deªRS ” 

5. 2 Np valdr acima;estão mcluídas todas as despesas erdlnàrlas dlrgtaa 

72  Apósointerregno de um. ano, o8 preços ,flidalsfserao reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do indice acumulado do IPCA dos últimos 12 meses. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera 

contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

74 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importancia calculada pela última varia 
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QUIPAPA 

conhecida, liquidando a diferenga correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

indice(s) definitivo(s). 

75 Nas aferigbes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

76 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituicéo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagao entdo em vigor. 

E 6 Na auséncia de previsão legal quanto ao indice aubsmuto. as partes elegerão 

novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor.remanescente, por meio de 

termo aditivo, $ : 

7.8  Oreajuste seré realizado por apostilamento. 

8 CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xie XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2  Exigir o cumprimento de todas as obrlgaçõas assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e SEUs anexos; g ! 

83 . Recebero objato no prazo e condigBes estabelecidas no Terrnu de Referénc«a. 

84  Notificar o Contratado por . escrito, 'sobre vlcnos. defertas ou. meorreções 

verificadas no objeto fornegldo para que. seg;apor;ele substituido, rgparadç,qu çqmgfço, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanharefiscalizara execução.do contrato e o cumpmmnto das obrigages 

pelo Contratado; 

86  Efetuaro pagamento ao Contratado do valor con:espondémé ao fornecimento do 

objeto, no pmiõ forma e condigdes estabelecidosno pressnté Contrato e no Termo de 

Referéncia. & ” 

8.7  Aplicar ao Contmtado assançães premstas 

8.8  Cientificar o érgéo de representagéo Judlqla da Advºcat:la-Geral da União para 

adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagbes pelo 

Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagbes e reclamagdes 

relacionadas & execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertineptes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 
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8.10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo méximo de 15 (quinze) dias Gteis. 

812  Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrati 

para apuragéo de descumprimento de cláusulas contratuais. Kb Í 

8.13 A Administração não rasponderâ por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados & execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagées constantes ª_este.cçmtrato eem 

seus anexos, aséumlndo como exclusivamente seus os rsscos e as despesas 

decorrerites da boa e perfeita execugéo do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a 

seguir dispostas: . > EA R 

9.2 Entmgar o objªto acompanhado. do. manual do usuário, r:om uma versão em 

português, e da mlação da rede de assistência técnica autorizada; — * 

893% Responsab;llzar-se pelos vicios &' danos decorrentes do oljsto, de acordo com 

o Códign de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 CQmug icar ao contratante, nó prazo màxuma de 24 (vu'ne e quahn) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossi nem o oumpnme 0 do prazo 

previsto, com a devuda comprovação; F 2 

9.5  Atender as determinagbes regulares emitidas pel il ou. gefii_pr.qo contrato 

ou autoridade superi it 137, H, da kel n® 14. 33, de e prestar todo 

esclarecimento ou informagéo por eles solmdas, 2 

9.6 Reparar, corrigir, remover, _reoq bt 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contraf 

vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado & Administragdo ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execuçã: 

ir, àsrsuàs expensas, no total 

ns nos quais se verificarem 
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9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do contratante; 

9.18 Alocar os empregados necessérios, com habilitagdo e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cléusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e. utensílios demandados, cuja quantidad: 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; T 

9.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local de execução do objeto e nas‘melhoms,..condigge_g.da‘ ty;ança, higiene e 

disciplina. À 

9.20 ; Submeter prevlamente, por escnto, ao wntmtaflto, para anélise e aprovação, 

qualsqubr mudanças nos métodos executivos que:fujam as espsmficagde,& memorial 

descritivo ou instrumento congênere. ET 

9, 21 Não perm/flr a utilização de qualquer tràbalho do menor de dezsssets anos, 

exceto na condlção de apmndiz para os marora quatorze anos nem pen'mbr a 

utilização do trabalho do menor de dazcvto anos e trabalha nofumº; Pºngoso ou 

insalubre. 

10 CLÁUSULA, pÉçiuA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) : 

10.1 O contratado apressntará no prazo máxlmo de 10 dias, pmrmgàveisporlgual 

período, a critério do contratante, contado da assmatura do sant(am compmvante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em d/nhetro ou tltulos da dlvlda publica 

ou, ainda, pela fiança bancária, em valor. carrespondantq a 5% (vlnmpcrosnto) do valor 

apólice devera ter validade 

durante a vigéncia do contrato E por Sa ias ap' o término da vigéncia contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prémio nas datas 

convencionadas. 

10.3 A apolice do seguro garantia deveré acompanhar as modificages referentes a 

vigéncia do jcontrato principal mediante a emissdo do respectivo endosso pela 

seguradora. 
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OUIPAPA 

104 Será permitida a substituigdo da apólice de seguro-garantia na data de 

renovagéo ou de aniversério, desde que mantidas as condigées e coberturas da apólice 

vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste 

contrato. 

10.5 Na hipbtese de suspenséo do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reiínício da “execução ou o adimplemento pela 

Administragéo. h 

10.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: : S 
10.6.1 prejuizos advindos do não cymprimento do 'abjat.o do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; : 

10.6.2 multas moratórias- e punitivas aplicadas pela Administração à conb@mda, e 

10.6.3 obrigagdes trabalhistas e prewdenclánes de qua/quer natureza : ,para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. : 

10.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar fodos os 

eventos indicados no item 10.6, observada a Isgrs!ação que rege a matéria. 

10.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetéria. 

10.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante reglstro em sistema centralizado de rlqutdagão 

e de custódia autorizado 'peló Banco Central do Brasil, é avaliados pelos seus valores 

econdmicos, conforme definido.pelo. Ministério da, Economle iy 

10.10 No caso de garantia na modalidade de fianga bancéria, d ser emitida por 

banco ou /nshtu:gâo financeira dsvtdarnente autorizada a open!r no Pals pelo Banco 

Central do Brasil, e devezã constar expressa renúncia. do fiador aos beneflc:os do artigo 

827 do Código Civil = & 

10.11 No caso de alteração do valor do contrato 

garantia deverá ser ajustada ou renovaâa, ségumdo os mesmos parâmetros utilizados 

,qq-.pré#ógaçáo de sua vigência, a 

quando da contratação. 

10.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçãe,no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
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11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14,133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 153 

11.3.3 Se a multa aplicada e as lndenlzações cabíveis forem superiores ao valor do W 

pagamento eventualmente demdo pelo 8 me ,a,g Gopyatado, além da perda desse 

valor, a diferença sera: desnomada da garg| ! 

(art. 158, §8° da Lein® 14‘133 de 2021). 

o conhadiwfloq a ampla dafasa a0 Conutatsdo, eMrvandmmm ( Memap&evisto 
no caput e parágrafos do aít. 158 da Lei nº 14, 183, dp 2021, Pa'?(a- pe 
impedimento de licitar e ccntra!ar e de declaração de mídanel 

contratar. * À 4 ; 

:192021) 

a 

b) 

o) & 

d) 

e) 

116 Osatosr 
em outras leis de licitações é co 

tipificados como atos lesivos naá 2@3 serâo apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, ol Éva los “o fito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso() 

todos os efeitos das sanções apucadàs à pessoa jurídica serão estendidos aos seu: 
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QUIPAPA 
\@’f 

administradores e sécios com poderes de administragéio, à pessoa juridica sucesso 

ou & empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídicá prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicagdo da sancéo, Informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de pubhcldade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cagjast,ro Nacional de Emprgsa; Punidas (Cnep), 

instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021). 

11.9 As sangGes de impedimento de chitar e contratar & declaragdo de inidoneidade 

para licitar ou contratar s&o. passlvels de reabilltaçào na “forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21, o 

1110 Os débitos do contratado para com/a Administração contratanta, resuitantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, néo: Jinscritos em. divida atwa podelão ser 

eompensadcs. total ou parcialmente, com os créditos devidos pela referido” órgao 

deoorremes deste mesmo contrato ou de outros eontratos adminhstratwos, que o 

contratado possua com o mesmo: 6rgéio ora corm‘a!ante, na forma da Instruvão 

Normatd/a SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022 

12 CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

121 O contrato serás, extinto quando vencido o . prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou nãa as obrigaçõas de-ambas:as partes 

contraentes. b 

12.1.1 O contrato pçdsrâ ser. extinto.antes do prazo nele fx 

Contratante, quando este ffãpdispuser 'de créditos, amemárlo&;qa(a sua continuidade 

ou quando entender que o, contrata nãó áis. lhe aflsmae vantagem 

12.1.2 A extinção nesta hlpótese ocormr_ na ppéxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia. 

12.1.3 Caso a notificagdo da néo-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de anifersário, a extingdo contratual 

0, ,sem? ônus para o 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicagéo. 
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14 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll) 

141 Os casos omissos serão decididog pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código 

de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — AL'I'ERÁÇÓES'h 

151 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pel 

seguintes da Lei n° 14,433, dei2021, : 

15.2 O contratado é obrlgado a aceltar. nas mesmas condfçºes eontratuals os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessarios, até o limite de 25 

por cento) do valor mmal atualizado do contrato, é 

153 As alterações contratuais deverdo ser promovidas mediante 'celebração de 

termo adltwa submetido à prévia aprovação da consultoria juddlca -do contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipaçào dp seus efeitos, h:pótese em que 

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei n° 14.133, de 2021). 

15 4 Reylstros que néo caracterizam alteragéo do oontrato ‘podem ser reallzados por 

stmplss apostila, dispensada a Gelebmçâo de termo admvo, na forma do art. 138da Lei 

nº 14.183, de 2021. — 

16 cúusuwnécm SEXTA — PUBLICAÇÃO ; 

16.1 Incumbirá ao g;naatame divulgar o presenté instrgjnàríto o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), naiforma prévista noart. 94 da Lei 14,133. de 2021, 

bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em Itenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8%, §2°, daLei nmn 2011, cle art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

17 CLAUSULA DECIMA SETIMA— FORO (art. 92, §1°) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de .......... para dirimir os litigios que decorrerem 

da execugdo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

congciliagao, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Rua Dr. Fernando Pessoa de Melo, s/n, Centro ~ Quipapd — CEP 55415-000 / CNPJ: 10,145.225/0001-90

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250717100522.pdf

assinado por: idU
ser 433



E 

“QUIPAPÃ 

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

5 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: : i ¥ 

1= 
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6) | QUIPAPA 

ANEXO — Wl 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

[ aA 

representado(a) pelo(a)/é.... (cargo e nome), . considerando o julgamento da licitação 

na modalidade de pregão, na forma eletronica, para REGISTRO DE PRECOS n° 

...f202... prooesso admm(stratwo º . RESOLVE remstrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo. com a clasgmcaçào por 

ela(s) alcançada(s)'e na(s) quantidade(s) cotada(s), at dendoas condições previstas 

no Edital de licitação, sujeitando-se as partés às normas consfan‘te% na Lei nº 14,133, 

de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a sequ : 

1: DOOBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual contratagéo 

08 ks : ,eçpqçjãogdp(s) no(s) item(ns).......... do: ........ Termo de Referência, 
anexo ...... [do &dital de Licitação nº.... /zo. ] que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preçgstenham sido regcslrados, Jndependetnemente 

de transcriçãº 

2. DOS FREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS 

22, O prego rsglstrado, ‘as especificagdes do objeto, as guantqdades minimas e 

máximas de cada. item, fornece: r(es) e as demals oondiçaes ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem;: 

ltem| — Fomecedor (razão social, C) PJ/MF, é'r“vúafâ“ç'o, contatos, representante) 1 

| 
do 

TR 

Especificacd | Marca Modelo —T Unidade |Quantid| Valor | Prazo | 

X o (se exigida | (se exigido no ade Un |garanti 

no edital) edital) | Minima) ou 
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QUIPAPA 

validade 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos 

consta como anexo a esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PAÉTIGIÉANTE(S) {99 

31. © órgào gerenciador será o ...... (nome do órgão).... _‘-, : 

4. DA ADESÃO À ATÁ DE REGISTRO_ DE PREÇOS (item olgáyatórlo) 

4.1. - Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administragéo Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que néo participaram do pmcaâi)hento de IRP 

podarãa aderir & ata de registro de pregos na candlçao de não participantes, obseryadas 

os segulntesªreqms:tos á” i S A ; 

411, Apresentação da justligativa dá vantagem da adésáo, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores 'registrados estão compativeis com:os valores 

praticados pelo meicado na forma do art, 23 da Leinº 14.133,dez2021;e , . 

413, consulta e aoerteção préwas do órgão ou da ent:dads gefoac;adora e do 

fornecedor. 5 

4.2. Aautorizaçãodo órgão ou entidade. gamnciadom amqgrém[izada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade. gsranclaflora ‘podera rejflifiar 

acarretar prejuizo a execugão de aeua prápnos açr;!ralºs ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. | Apbs a autorizagdo do órgãa ou da entidade gersnciadom, o 6rgéo ou entidade 

néo participante devera efetivar a aquisigéo ou a contratagéo solicitada em até noventa 

0 elas possam 

dias, observado o prazo de vigéncia da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivagdo da contratagéo, 

poderé ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagéo do órgão ou da entidad 
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não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de pregos. 

4.5. O érgéo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de pregos da qual 

seja integrante, na qualidade de néo participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisigbes ou coj es adicionals: néo;paderdo exceder, por órgão ou 

entldade, a cinquenta,por cento dos. quanfitatlvçsdas ter dgln%menta convocatório 

não ,asêafá sujelta 

49. /A adesã 

compafibllldada dos 

do art. 23 da Lei nº 

5. VALIDADE, FOR EGISTRO DE PRECOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. Avalidade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente & data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual pefiodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajos:ã 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços tera sua vigência estabelecida 

no proprio instrumento contratual e observard no momento da contratação e a cada 

exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsdo 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

5.1.2. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a (ó'J 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. ÁD 

5.2. A contratação com os fgmaoedprçs:regisgçgdos na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autórização de compra ou alitro ihstrumento habil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, 

521. @ mstrumento contratual de que trata o item 5. 

de validade da atade reglstro de pregos. i 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preçou pederào ser 

alterados, observado o art 124 da Lein® 14; 133 de 2021. : 

5:4. / Após a homologação da licitação ou da . oomrataçâo direta, deverào ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatério, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em_‘q‘;iéfitfiafivo 

inferior a0 maximo prevista'no edital e se obngar nos limites dela; | ; 

54.2. Será. mclu!do na ata, na forma de anexo, o Tegistro dos hcltantes ou dos 

fornecedares que: ' 

Aceitarem cotar ós bens, as.obras ou.os servlços com preços íguq;s aos do 

adjudicatário, observada a classificação da Imtaçao e 

Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Seré respa:tada, nas contramgées, a ordem de cla 

dos fomecedores: registrgdos na'ata” e 

5.5. Oregistroa que s¢ rqfere o 5g§m 542 ’»gbjafim:a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossifiilidadédq ento pelo signatario da ata. 

5.6. Parafins da ordem de classmcaçáo. os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

Í ºV,ªfà;QQf assinado:no prazo 

dos licitantes ou 

mantiverem sua proposta original. 

57. A habilitago dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item O somente será efetuada quando houver fhecessidade de contratagéo dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipéteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo & 

nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgadW 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. — Após a homologação da licitagdo ou da contrátação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de fegistró de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14,133, gs, 2021. ” 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) \ie_z, por lfiixal periodo, 

mediante solicitação do licitante ou formecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo; dev;damema )ust»flcada, ‘e que.a justificativa seua aoefia pela 

Administracéo. v g 

5.10. A ata de registro de pregos serà assmada por meio de, assmatyra dlgnal e 

dispomblllzada no Sistema de Reglstro de Pregos. 

S4 Quando 0 convocado ndo assmar a ata de registro de pregos o prazo e nas 

condigdes estabe}ecldos no edital ou no aviso de contrataçâo, e abser\(sdo 0 disposto 

no item'5.7, observandn oitem 5.7 & Bubltans, fica facultado,a Admlnlsu'açàoconvmr 

os licitantes remanesoentas do cadastro de' reseng na ordem de class:ficagfie, para 

fazé-lo em igual prazo é nas condições propostas béio primeiro clas ificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos_licitantes que trata o .4:2.1, aceitar a 

contratàçâo nos termos do item anterior, a Adminilstraçâo., observados ovalor estimado 

e sua eventual atualizagéo nos termos do edital, podera: 

dores remanescentes 

'de classificagdo, com 

vistas à obtenção de prego melhnr, mesmo que aclma do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada f 
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realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS 

6.1.  Os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorréncia de dS ú " 

eventual redugdo dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato cto principe ou em decorréncia de 

fatos imprevisiveis ou previa[veis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos.da alinea ‘d’ do inciso Il do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveméncva de disposicdes legais, com comprovada reperoussãn sobre 

os preços registrados; ||1 
6. 1 3. Na hipétese de prevlsão no edital ou no avtac de comrataç!o dlrsta de dáusula 

de rea;usíamemo ou repaduaç&o sobre 0s preçna raglstrados nos isrmos da Lei nº 

14138, de 2021, i á 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da. anuahdade eo lnduce 

definldes paraa c;antratacac 

7. NEGOGIA AO DE PREGOS REGISTRADOS | 

7.1. Na hipótese de o preco registrado tornar-se supériór áb Preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órqáp ou enfid de. geren' iadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preco registrad : 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vaínms praí icados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromiss 

aplicagéo de penalidades administrativas, 

ml_do quanto ao item registrado, sem 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificagéo, para verificar se aceitam reduzir 

seus pregos aos valores de mergado e não convocara os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. [ 6{ 

7.1.4. Na hipétese de redugéo do prego registrado, o gerenciador comunicara ªºW 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas 4 alteração contratual, observz s 
2021, i 
F2 

comprmzação dg fato supervonlente que supostamsma o 

compmmmso 

rla ou; plamm 

rel Í oàs;condnçóes 

classlflcaçãa, ; 

disposto no itei PEA 

7.2.4. Se não obtiver as. negociach ade gerenciadora 
procederá ao cancelam : ata de registro de s termos do item 9.4, e 

adotar4 as medidas cabiveis pé’ré,fi' ratagdo mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovagéo da ájo á&io do preço de mercado que inviabilize 

o prego registrado, conforme previsto nó item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiv: 
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alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de:alteração contratual 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 165 

8.1. As quantidades previstas para os itens cam preços reglstradas nas atas(#l% ‘ 

. 'centralizada, nos 

termos do item 8.3, à' distribuiç ) jes par ção descentralizada 

será por meio do remanejal 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condigdes da ata de registro de pregos, sem motivo justifiwdag‘—W 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazõ 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos ll ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14. 13?0,%,“{3 

de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanqla‘prev)sm nés iiiolsm.lll ou IV do caput do art. 156 

$3ºe 27, 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de pregos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 
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Anexo | — Ata de Registro de Preços 

Cadastro Reserva 
168 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram l 

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 
W 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante) 

do 

TR gt i : EEA e 

Esgeclfica’ga, Marca Modelo || Unidade | Quantidad Óua'mld Valor | Prazo 

x B 4 i (séÉSdãlda (se exigido no 4 ‘afla)éiipa : açíe Un |garantia 

e no edital) edital) 3, M(mma ) ou 

validade 

Ssgulndo a ordem de classificação, sague relação de fornecadores que. mantivemm 

sua propos;a onglnal 

ftem [ . . Fornecedor (razéo social, CNPUMF, endereço, contatos, representante) 

do | ¢ . o e i 

TR |4 à g 
Especificag . Marca Modelo, diQuantid| Valor | Prazo 

% ão X -;(se ex:g/dona ade Un jgarantia 

noedital) | edital).. Minima ou 
$ É TSS M validade 

: | 
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